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				i.1. Grupo de homens diante de um mapa do Brasil, 1822-5, de Johann Moritz Rugendas. 

			

			Grupo de homens diante de um mapa do Brasil (Fig. i.1),1 um desenho a lápis sobre papel, de autoria de Johann Moritz Rugendas, sugere uma instigante relação entre a cartografia e a Independência do Brasil. A imagem não corresponde necessariamente a um acontecimento real, podendo se tratar de uma alegoria, e seus significados serão examinados adiante. À primeira vista, o esboço, desenhado entre 1822 e 1824, apresenta apenas um grupo de homens reunidos em torno de um mapa do Brasil pendurado na parede direita, mas o exame detido de seus elementos revela a relação entre eles e o que agitava o panorama político brasileiro nesse período.

			A presença de um mapa numa cena que evoca a Independência do Brasil não poderia ser mais propícia à abertura deste livro, uma vez que, neste ano de 2022, comemora-se a efeméride da data histórica de Sete de Setembro de 1822 que fez nascer nos trópicos uma nova nação de dimensões continentais. Ainda que não seja um mapa em si, a ilustração de Rugendas tem um mapa como personagem central e permite apontar e explorar as principais questões que norteiam as análises presentes neste livro. História do Brasil em 25 mapas é, ao mesmo tempo, uma celebração e um convite à reflexão.

			Comecemos pelo autor. Afinal, a autoria é um dos elementos centrais que moldam a forma como um espaço é desenhado no mapa, permitindo uma análise social da cartografia.2 Não só as características individuais dos cartógrafos são relevantes, mas principalmente eles são produto de seu tempo e do lugar a que pertencem. Rugendas era um artista prussiano contratado para integrar, como desenhista, a expedição do barão de Langsdorff, que percorreu o Brasil entre 1822 e 1829, organizada pelo tsar Alexandre i, com o intuito de aproximar as relações políticas e econômicas com a nova nação independente, que haviam sido embargadas por d. João vi.

			Rugendas não participou da viagem toda. Chegou ao Brasil em 1822 e permaneceu no Rio de Janeiro excursionando pelos arredores com a expedição até maio de 1824, quando viajou para Minas Gerais, desvinculando-se de Langsdorff na barra do Jequitibá, depois de muitos desentendimentos. No Rio de Janeiro, estabeleceu contato com d. Pedro i e demais membros da Corte e conviveu com vários artistas, especialmente os integrantes da missão francesa, como Jean-Baptiste Debret e Nicolas-Antoine Taunay, que ali se encontravam para fundar a Academia Real de Belas-Artes.3 Os desenhos de Rugendas retratam, assim, o poder e são feitos para o poder, seja a casa imperial russa ou a brasileira, que buscavam se aproximar. Sua formação artística e seus desenhos se alinham com as iniciativas que pretendiam apresentar à Europa a jovem nação com feições civilizadas, ainda que inserida em uma paisagem tropical exuberante.

			O segundo aspecto é o conteúdo da imagem. Em alguns quadros a óleo, Rugendas retratou a família real com toda a pompa. Já suas gravuras se centram nos tipos sociais, registrando o cotidiano das elites, dos populares, dos africanos escravizados e dos indígenas. Apesar de ter permanecido todo o ano de 1822 no Rio de Janeiro e assistido aos principais eventos que levaram à Independência, ao contrário de Debret, Rugendas não produziu desenhos desses acontecimentos ou das cerimônias que se seguiram. Seu olhar permaneceu no cotidiano das ruas e na natureza tropical, interesses típicos de um viajante naturalista estrangeiro, concentrado no registro das curiosidades locais. A única cena que desenhou relacionada à Independência se passa num ambiente quase doméstico, sem conflitos e sem a presença de mulheres, como um conchavo entre amigos, pois para o olhar estrangeiro a sociabilidade política dos luso-brasileiros se operava somente no âmbito privado. É o mapa do Brasil pendurado na parede que traz para o interior do ambiente o que se vivia do lado de fora, e seu território continental uno e indivisível ali estampado revela o projeto de Independência urdido pela elite luso-brasileira em torno do jovem imperador, único capaz de manter sua integridade.

			A cena se passa em uma sala cujos janelões abertos, ao fundo, descortinam uma paisagem tropical, coberta de palmeiras. Apesar do ambiente informal, sugerido pela postura dos personagens retratados — três deles estão displicentemente sentados em cima de uma mesa —, os móveis do cômodo — duas estantes de livros, uma mesa esboçada à direita com um livro aberto e o mapa — revelam um espaço de fruição intelectual. Isso é reforçado pelo padre sentado à esquerda, que, com o queixo apoiado sobre uma das mãos, parece refletir sobre o que acontece à sua volta. O clima é também festivo. Um personagem à esquerda da mesa ergue uma das mãos, outro levanta a cartola, mostrando-se entusiasmados com os rumos do que andam tramando em torno do mapa. Há intimidade entre os participantes, o que é acentuado pelos dois personagens à direita, um amistosamente pousando a mão sobre o ombro do outro.

			As vestimentas desses homens não são retratadas aleatoriamente, mas indicam seu lugar de origem ou a atividade que desempenham. Os tipos numerados como 1 (Fig. i.2), pelas roupas elegantes — cartolas, chapéus de copa alta, casacas, coletes, pescocinhos e sapatos finos —, referem-se à fina flor da elite da Corte. Em uma gravura, que intitulou Uma tarde na praça do Palácio, Debret lança um “rápido olhar sobre a existência deliciosa do rico negociante brasileiro no Rio de Janeiro”,4 e os que retrata nessa imagem se vestem com a mesma elegância dos homens reunidos na sala. Eles podem ser oriundos do próprio Rio de Janeiro ou apenas moradores dali, tendo vindo das mais diferentes províncias do Brasil. Pelo menos um deles cumpre essa função. Trata-se do tipo 1a, que está vestido como um mineiro, como se observa no retrato que Debret fez de quatro deles circulando pelo Rio de Janeiro. Seu traje típico era constituído de “enormes chapéus, cujas abas imensas podiam ser ajustadas com cordões”5 e enormes capas de couro ou tecido. O apoio dos mineiros era essencial e estratégico, visto que Minas Gerais era, então, a província mais populosa e rica do Império, graças à extração de ouro e diamantes. Mais do que revelar a moda em voga na época da Independência, essas roupas possuem sentido alegórico e apontam para a união das elites regionais urbanas e rurais em torno do movimento que era saudado pelos presentes. Destaca-se o 1b, que aponta para o mapa do Brasil pendurado na parede, saudando a ele e, dessa forma, ao novo país que a carta representa.
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				i.2. Tipologia do Grupo de homens diante de um mapa do Brasil, 1822-5. 

			

			Os tipos com o número 2 pertencem aos corpos militares, e seus diferentes chapéus, faixas e galardões sugerem que são de altas patentes. A adesão da tropa ao movimento de Independência, que prestou fidelidade a d. Pedro i e não a d. João vi e à Coroa portuguesa, foi fundamental para o seu sucesso e, por essa razão, eles não poderiam deixar de estar presentes na cena. Seu apoio é mais significativo quando se leva em consideração que a maioria dos homens mais graduados do Exército era portuguesa de nascimento. Os dois militares sentados à direita vestem uniformes que os relacionam ao “destacamento real e militar dos arqueiros, de origem portuguesa”. Eles estão com o “uniforme dos suíços da porta da casa de Bragança”, sendo que seus integrantes prestavam um “serviço de honra no interior do palácio”.6 Já os de número 3, um sentado e o outro em pé, fazem parte do clero, cujo apoio foi fundamental não só por fazerem parte da elite instruída, mas porque podiam se valer dos púlpitos das igrejas para conclamar os fiéis a apoiar o movimento.

			A relação da representação com o contexto histórico de sua produção é outra dimensão da análise, e a cena de Rugendas sugere várias informações. Mais do que retratar indivíduos específicos, que poderiam ganhar identidade com a finalização do desenho, os três tipos de homens representam o poder econômico e/ou político das elites das províncias, dos militares e do clero que, reunidos, sustentaram a ruptura dos laços coloniais com Portugal. Foram eles que, a partir da Corte, urdiram o projeto de Independência, que mantinha a unidade territorial do Brasil sob a liderança do imperador. O mapa mural desenhado por Rugendas representa justamente a primeira parte desse projeto, o geopolítico, em oposição à fragmentação territorial experimentada pelas ex-colônias espanholas na América. Ele parece ser o ponto focal da cena para onde todos olham ou apontam, mas um personagem que passa quase desapercebido é de fato a figura central da trama e revela a segunda parte do projeto de Independência, o da liderança do imperador e a continuidade do poder monárquico da casa de Bragança. Trata-se da figura sentada, à direita, de costas (4), cujo amigo militar repousa o braço em seu ombro, a inspirar cumplicidade, intimidade e proteção. Correndo riscos ao identificá-lo com d. Pedro, confere-se à cena novos significados. A sala se transforma num dos cômodos do palácio, provavelmente a biblioteca, os homens representam a elite que lhe dava sustentação política e, juntamente com a datação do desenho, realizado entre 1822 e 1825, a flora nativa e os gestos de comemoração dos que apontam para o mapa permitem inequivocamente associar a cena à Independência do Brasil, que eles tramam na intimidade e, ao mesmo tempo, festejam. O fato de d. Pedro ser desenhado de costas permite que o protagonismo do ato da Independência se desloque dele para recair sobre a elite que conspira em seu entorno. Ela saúda não a ele — o vetor do movimento e da unificação territorial —, mas o mapa, que sintetiza seu projeto político acabado de um país unificado.

			Mas os mapas não falam só sobre o que eles representam. Por vezes, dizem mais sobre o que calam, e seus silêncios se tornam eloquentes. Este é outro aspecto da análise do mapa inserido na cena desenhada por Rugendas cujos detalhes são imperceptíveis. A nação se construía na imposição da unidade, da homogeneidade, no apagamento das diferenças regionais, dos dilaceramentos de uma sociedade escravocrata, da resistência das populações indígenas… O ambiente de cumplicidade apaga as dissensões políticas que, em algumas províncias, levaram a embates armados. O grande mapa mural tem a escala de um projeto e aponta um momento fundamental da passagem de um espaço para a condição de território nacional coeso.

			A reunião aqui esboçada apresenta elementos em comum com muitas outras ilustrações de momentos históricos: homens reunidos em torno de um mapa decidindo um futuro que não pertencia somente a eles. Pode-se dizer o mesmo do globo terrestre que aparece discretamente no quadro a óleo Os embaixadores, de Hans Holbein, o Jovem, produzido em 1533; e do mapa da África, pendurado no salão principal da Conferência de Berlim, resultando na partilha do continente entre as potências europeias, e que aparece em uma imagem da reunião publicada em 1884.7 Há apagamentos não só no mapa exposto na parede por Rugendas, mas entre os que o observam. A ausência de mulheres na cena tem muito a dizer sobre o papel que a versão oficial dos acontecimentos em torno da Independência imortalizou: a política era assunto dos homens. No entanto, isso não era bem verdade. Foi Leopoldina de Bragança, na condição de princesa do Brasil e chefe interina do governo, na ausência de d. Pedro, que estava em viagem a São Paulo, quem reuniu o Conselho de Estado, a 2 de setembro de 1822. Nessa reunião, decidiu-se pela Independência e foi emitido o decreto, por ela assinado, que declarou o Brasil oficialmente separado de Portugal.8 Coube a d. Pedro, às margens do Ipiranga, proclamar o que já era fato político consumado.

			As diferentes conexões entre fenômenos ou situações históricas e mapas apontadas no desenho de Rugendas serviram de guia para a composição dos capítulos deste livro. A leitura que aqui se faz dos mapas se alinha a métodos de análise desenvolvidos desde 1980, mas, apesar da importância e do impulso dos estudos de história da cartografia nos últimos anos no Brasil, este é o primeiro livro que apresenta de forma crítica um panorama geral da relação entre os mapas e a sua história. Ele se inspira em iniciativas semelhantes de outros países da América Latina que buscaram reconhecer os mapas como fontes históricas, e agradecemos aos seus idealizadores pela instigante proposta. Nessas iniciativas, os duzentos anos dos processos de Independência foram a oportunidade — ou o pretexto — para unir pesquisadores e pesquisadoras de várias áreas ao redor dos mapas. Colombia en mapas: Una historia del territorio e La historia del Perú en 18 mapas realizam a reflexão historiográfica e a leitura crítica de mapas que este livro também percorreu.9

			A ordem dos capítulos é cronológica, começando pelo que é considerado o primeiro registro das terras do Brasil em um mapa, o Planisfério de Cantino, até os mapas de satélites que apontam o crescente desmatamento no país. Os capítulos não constroem, porém, uma narrativa e podem ser lidos de forma autônoma. Não acreditamos em uma história do Brasil lida de maneira linear, tal qual uma sucessão de etapas que se encadeiam como causas e efeitos. Nesse sentido, outros momentos e outros mapas poderiam ter sido selecionados. Se os mapas não são objetos neutros, afirmação que se poderá ler em vários momentos do livro, explica-se também assim a presença de textos que exploram perspectivas projetadas de fora do Brasil, como a visão dos europeus de forma geral, ou dos holandeses e dos norte-americanos. As articulações entre os temas podem ser feitas de várias maneiras, mas ao longo dos capítulos fazemos referência aos demais que a ele se conectam, sugerindo percursos de leitura.

			Nosso objetivo central é contar, por meio de mapas, uma outra história do Brasil. Para tanto, cada capítulo se centra em um mapa principal, e outros mapas, imagens ou fotografias surgem para completar ou se contrapor à imagem nele analisada. Esse diálogo ilumina, de forma instigante, os períodos ou temas em pauta. Parte-se da materialidade do mapa para em seguida explorar sua autoria, sua importância, seu contexto de produção, as intenções e os interesses envolvidos no seu desenho.

			A articulação entre mapas e história pode se dar, metodologicamente, de duas formas, e os capítulos procuram se nortear por ambas. A primeira se dá na relação direta que se estabelece entre os mapas e o tema ou período da história do Brasil (os quilombos, os povos nativos, a ditadura militar, a construção de cidades, por exemplo), identificados pelo título que nós, organizadoras, demos a cada capítulo. É o mapa-título que permite acessar o contexto histórico a ele relacionado, funcionando como uma porta de entrada.

			A segunda interação diz respeito à forma como o mapa principal aborda o próprio tema ou momento histórico em questão. Trata-se da leitura crítica, própria da metodologia da história da cartografia, que investiga quem o produziu, por quê, para quê, o que queria mostrar (ou esconder), seja de forma consciente ou não e, na medida do possível, quem era seu público leitor. Essa postura metodológica permite lançar nosso olhar crítico sobre os mapas, que deixam de ser uma mera ilustração ou um espelho da realidade para se tornarem fontes históricas que devem ser problematizadas.

			Nenhum dos elementos dos mapas está ali por acaso. Todos são alvo de inquirição cuidadosa dos autores para desvelar seus significados, por vezes bem claros; outras, quase ocultos. Essa inquirição pode começar com o próprio título e incluir os nomes de lugares — os topônimos —; o traçado das fronteiras e das unidades políticas; as instituições religiosas ou estatais presentes; os símbolos geográficos indicando rios e montanhas, entre outros elementos naturais; as mudanças do espaço ao longo do tempo; a decoração artística etc.

			História do Brasil em 25 mapas foi escrito levando em consideração as demandas tanto de um leitor especializado quanto do público mais amplo, buscando ser atrativo para ambos. Nossos intuitos com este livro são vários. Que ele desperte os historiadores a empreender análises de outros milhares de mapas, tanto os preservados na sua materialidade física quanto os que existem apenas no mundo virtual. Que frutifiquem as dissertações e teses em história da cartografia e que ele possa também introduzir a análise de mapas nos cursos de graduação, especialmente de história e geografia. Que, nele, os professores de ensino médio encontrem material para apresentar em sala de aula uma leitura crítica de mapas. E que descortine aos estudiosos interessados as inúmeras coleções de mapas sobre o Brasil existentes nos arquivos e nas bibliotecas, no país e no exterior, que urgem ser descobertos e analisados. Cabe parabenizar o Projeto Resgate, do Ministério das Relações Exteriores, que identificou e catalogou muitos desses exemplares em instituições estrangeiras, e o trabalho de digitalização de acervos em expansão em todo o mundo.

			Nossa proposta surgiu da articulação de duas redes de pesquisa das quais participamos, bem como muitos dos autores e autoras dos capítulos: a Rede Geopam (Geopolítica Americana dos Séculos xvi-xix) e a h_moderna (Rede Brasileira de Estudos em História Moderna). Essas redes permitiram reunir historiadores, geógrafos e arquitetos, do Brasil e do exterior, assim como leitores atentos que realizaram pareceres críticos sobre cada um dos capítulos. Agradecemos muito a esse vasto, heterogêneo e qualificado grupo que aceitou com entusiasmo o desafio que propusemos e nele se engajou, tornando possível a obra que agora oferecemos ao público leitor.

			Outono de 2022

			Andréa Doré e Junia Ferreira Furtado
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1. Antes de existir o Brasil

			Planisfério de Cantino, 1502
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				1.1. Planisfério de Cantino, 1502, anônimo.

			

			O Planisfério de Cantino (Fig. 1.1) é apontado como o primeiro mapa conhecido a representar o Brasil. É preciso, porém, ter cuidado ao fazer essa afirmação e lembrar que nada parecido com “o Brasil” existia naquele momento, nem de forma concreta, nem em projeto. Um equívoco semelhante seria considerar o mapa de Martin Waldseemüller, de 1507, onde o cartógrafo inseriu pela primeira vez o nome “América” sobre uma massa de contornos indefinidos, a certidão de nascimento da América.1 Ou, como escreveu Capistrano de Abreu, chamar a carta de Pero Vaz de Caminha de “diploma natalício […] de uma nacionalidade futura”.2 Iniciar um livro sobre a história do Brasil com La Carta del Cantino não significa admitir que quando ele foi desenhado existiam ideias claras sobre os desdobramentos históricos que se seguiriam. O Planisfério é uma evidência histórica de um momento em que muitos futuros eram possíveis.

			Confeccionado em seis folhas de pergaminho, o Planisfério de Cantino, sem assinatura e sem data, é preservado na Biblioteca Estense, em Modena, na Itália, e mede 1,05 × 2,20 m. No verso do mapa, no canto inferior esquerdo está escrito em italiano: “Carta da nauigar per le Isole nouamte. tr… in le parte de l’India: dono Alberto Cantino Al S. Duca Hercole”,3 que pode ser traduzido por: “Mapa para navegação pelas ilhas recentemente encontradas nas partes da Índia: ofertado por Alberto Cantino ao senhor duque Hércules”. Cantino estava a serviço de Hércules d’Este, duque de Ferrara, e foi mandado a Lisboa para obter informações sobre as viagens dos portugueses. Sabe-se, por meio de uma carta de Cantino ao duque, que o mapa lhe foi enviado em novembro de 1502, e que por ele tinha pagado doze ducados de ouro venezianos. Devido a essa carta e às informações contidas no mapa, concluiu-se que foi realizado entre setembro e outubro daquele ano.

			O mapa de Cantino representa com toda a clareza a passagem de um documento (um mapa) a monumento. Esse percurso é fundamental no estudo da história, e há várias formas de entendê-lo. Afirmar que o mapa aqui analisado sofreu essa passagem se aproxima das considerações de Paul Zumthor quando explica que o que transforma o documento em monumento é a sua utilização pelo poder. Assim, esse mapa e tantos outros puderam ser lidos — pelas instâncias que detêm o poder ou estão a seu serviço — como certidões de nascimento de nações inteiras. Mas pode-se ir além e dizer, junto com Jacques Le Goff, que “o documento é monumento”. Ele é o resultado do empenho das sociedades em “impor ao futuro — voluntária ou involuntariamente — determinada imagem de si próprias”, e o papel dos historiadores é o de desmontar essa “construção e analisar as condições de produção dos documentos-monumentos”.4 Esse é o caminho seguido na análise dos mapas deste capítulo, que adquirem o estatuto de monumento para ser em seguida desmontados.

			O Planisfério de Cantino já foi e continua sendo muito estudado. Sobre a parte oriental do globo, que não será aqui explorada, identifica-se a contribuição dos conhecimentos árabes resultante da presença de pilotos5 muçulmanos nas viagens de Vasco da Gama e de Pedro Álvares Cabral pelo Índico. O idioma da imensa maioria dos topônimos e de várias legendas em que o cartógrafo indica Portugal como sua terra natal permite afirmar que se trata de uma produção portuguesa.

			A Carta del Cantino foi identificada como uma cópia do padrão, mapa oficial produzido pelos cartógrafos da Casa da Guiné e da Mina, depois Casa da Índia, em Lisboa, de caráter sigiloso, que condensava as informações mais atualizadas sobre as descobertas marítimas dos portugueses e da qual eram tiradas outras cópias entregues aos pilotos. Em estudo recente, porém, Joaquim Alves Gaspar verificou uma série de inconsistências na localização dos trópicos, do círculo Ártico e da linha de demarcação de Tordesilhas, o que seria incompatível com uma cópia de um documento oficial.6 A análise de Alida Metcalf, por sua vez, propõe, com base na comparação de diferentes mapas do período e nas semelhanças das ilustrações — visando identificar uma “design signature”, uma assinatura por meio dos desenhos —, que seu autor foi o cartógrafo português Pedro Reinel.7 Moreno Madrid partiu do valor pago pelo documento para investigar, junto com mapas comprados pelo cartógrafo Juan de la Cosa, em Lisboa, e outros adquiridos para a expedição de circum-navegação de Magalhães-Elcano, o preço dos mapas produzidos nesse momento dinâmico das viagens de exploração marítima. Os doze ducados de ouro venezianos pagos pelo Planisfério eram uma soma elevada, o equivalente a 5040 reais, ou a 2870 litros de trigo. Não destoava, no entanto, do montante que as Coroas ibéricas ou indivíduos de grande interesse e capital estavam dispostos a pagar por informações cruciais sobre novas rotas de navegação.8

			O ponto alto do mapa, a “frase mais citada”, fruto de sua desconcertante novidade, é a figuração de uma pequena parte do que se tornaria o Nordeste do Brasil. Após a feitura do mapa, ali foi colado um pedaço de pergaminho, deslocando a linha da costa do desenho original mais para leste. Essa correção do traçado do litoral resultou das informações obtidas durante a terceira viagem à Índia, capitaneada por João da Nova, com uma escala nas terras recém-vistas por Cabral, e que retornou a Lisboa na primeira quinzena de setembro de 1502. Outras pequenas adições, alguns topônimos, resultaram da viagem de André (ou Afonso) Gonçalves, pouco documentada, que se concluiu, em Lisboa, em julho daquele ano. Nessa viagem, foi dado o nome ao rio São Francisco e à baía de Todos os Santos. O ano de 1502 foi um período agitado nessa rota atlântica. Américo Vespúcio também fez sua viagem, retornando a Lisboa em 7 de setembro, mas não há, segundo Roukema, informações dessa expedição no mapa de Cantino.9

			As duas bandeiras vermelhas e azuis representadas trazem o brasão da dinastia de Avis, à qual pertencia o rei d. Manuel. A localização das duas indicaria o início, ao norte, da parte das terras que caberiam a Portugal. Mais à esquerda, no limite da representação das terras conhecidas pelos europeus, há outras três bandeiras, com o brasão do reino de Castela. É esse também o primeiro mapa conhecido em que aparece o traçado do meridiano definido pelo Tratado de Tordesilhas, assinado em 1494. Ao longo de uma linha azul, está escrito em vermelho e letras góticas: “Este é o marco entre Castela e Portugal”.

			O mapa contém muitas legendas e, junto à pequena porção de terra que se tornaria o Brasil, lê-se o seguinte texto, aqui de forma atualizada:

			A Vera Cruz chamada pelo nome a qual achou Pedro Álvares Cabral, fidalgo da casa do Rei de Portugal e ele a descobriu indo por capitão-mor de catorze naus que o dito Rei mandava a Calicute e no caminho indo topou com esta terra, a qual terra se crê ser terra firme na qual há muita gente de descrição andam nus homens e mulheres como suas mães os pariram; são mais brancos que baços e têm os cabelos muito corredios; foi descoberta esta dita terra na era de quinhentos.10


			Esse conteúdo da legenda foi repetido em um grande número de documentos produzidos na sequência. Descrições geográficas circulavam pela Europa na forma de relatos de viagem, de cosmografias — obras que tratavam do céu, dos planetas e dos continentes —, em cartas destinadas a uma pessoa específica e depois publicadas, e em mapas. Da mesma forma, pode-se dizer que as breves informações da legenda resultavam de relatos escritos e orais obtidos de participantes das primeiras viagens. A partir do Planisfério de Cantino, este capítulo se centra nos dois principais elementos por meio dos quais as terras da América, especialmente o Brasil, novas para os europeus, foram apresentadas nos mapas, ou seja, nas formas como o novo foi lido, descrito, assimilado e explorado cartograficamente. Esses dois elementos são a natureza, representada pelas aves coloridas, e os indígenas.

			as aves

			A pequena massa de terra do Novo Mundo é toda ocupada, no mapa, por uma fileira de árvores e por um elemento de grande destaque nas descrições: as aves coloridas. São três araras pintadas com penas vermelhas, amarelas e azuis. Elas podem ser identificadas como sendo araracangas, frequentes na Amazônia e na América Central e familiares aos europeus desde as viagens de Colombo, e não a arara-vermelha, característica do litoral da Bahia.11 Erros como esse faziam parte da prática figurativa da época, quando o normal era copiar e adaptar imagens que já existiam.

			Apesar de ser uma imagem, pode ser entendida também como um topônimo, como uma forma de batizar o lugar. A terra onde aportou a frota de Cabral, em abril de 1500, foi inicialmente chamada de Terra dos Papagaios. Há várias cartas italianas que remetem a esse nome. Giovanni Matteo Cretico foi o primeiro a nomeá-la assim, em carta ao doge Agostino Barbarigo, de 27 de junho de 1501. Bartolomeo Marchionni, um rico mercador florentino residente em Lisboa e armador de uma das naus da frota de Cabral, a Anunciada, escreveu a Florença em 1501: “Eles trouxeram muitas espécies de aves e animais, que nos são desconhecidos”. No final de julho, Domenico Pisani escreveu de Lisboa para Veneza: “Acima do Cabo da Boa Esperança, para as bandas do Sudoeste, descobriram uma terra nova. Chamam-na a terra dos papagaios, por serem do tamanho de um braço, dos quais viram dois”.12 Já o piloto anônimo da viagem de Cabral disse que eram “grandes como galinhas”.13 Duas dessas aves foram levadas a Lisboa na mesma nau em que seguiu a carta de Pero Vaz de Caminha, em julho de 1500, dando notícia do achamento das terras ao rei d. Manuel. No ano seguinte, André Gonçalves foi enviado para “descobrir a terra dos Papagaios ou de Santa Cruz”.14 Terra dos Papagaios foi também o nome adotado no globo de Schöner, de 1520, e na Geographia de Ptolomeu, de 1522.15

			Por que o cartógrafo cobriu praticamente toda a porção de terra com três grandes araras à frente de um conjunto de árvores? Ele não inseriu, como se sabe, uma ilustração qualquer, mas já tinha conhecimento da existência de pássaros “do tamanho de um braço”, de cores vivas. A primeira razão poderia ser porque assim agradaria à visão. As cores e os animais deixariam seu mapa mais bonito. Outra explicação está em uma prática então bastante comum de preencher o mapa para não deixar espaços em branco. Os cartógrafos, assim como Aristóteles dizia da natureza, tinham horror ao vazio, o horror vacui.16 Em muitos mapas se observam grandes ilustrações, legendas, caixas de textos, cartuchos, que ocupam áreas sobre as quais os autores dos mapas não tinham informações.

			As araras — ou “papagaios” — do mapa de Cantino representam também o primeiro contato com a natureza e o que ela poderia oferecer. A busca de riquezas minerais era, como se sabe, uma das principais motivações das viagens marítimas. Uma passagem da Carta de Caminha contém indícios do que os portugueses procuravam e como tentavam obter informações por meio do diálogo com os nativos, que cada parte compreendia a seu modo. Com esse intuito, dois jovens habitantes das terras foram levados à nau de Pedro Álvares Cabral. Caminha conta que um deles “pôs olho no colar do capitão” e depois em um castiçal de prata e nos dois casos começou a acenar com a mão para a terra “como que nos dizendo” que havia ouro e prata. “Mostraram-lhes um papagaio pardo que o capitão traz consigo; tomaram-no logo na mão e acenaram para a terra, como quem diz que os havia ali.”17 Para além dos possíveis equívocos na interpretação dos sinais, estavam presentes nesse encontro os elementos que compunham as expectativas dos portugueses — ouro e prata — e o que efetivamente encontraram na primeira viagem — aves coloridas. As terras do Brasil só proporcionaram ouro em abundância com a descoberta das minas na região de Minas Gerais no final do século xvii, que gerou a corrida para o Oeste, como será examinado no capítulo 8. Durante duzentos anos, as aves de penas coloridas, produto secundário ao qual se somaram o pau-brasil e o cultivo da cana-de-açúcar, estiveram presentes nas descrições.

			os habitantes

			Em uma primeira observação do mapa, as terras parecem despovoadas, uma vez que os habitantes estão presentes somente na legenda. Em mapas posteriores, como nos roteiros da costa do Brasil feitos por Luís Teixeira, o Roteiro de todos os sinais (1586-90), e por seu filho, João Teixeira Albernaz i, Descrição de toda a costa da província de Santa Cruz a que vulgarmente chamam Brasil (1640), também não há imagens que representem os indígenas. Mas nos textos que acompanham os mapas encontram-se menções a eles. Nesses mapas dos Teixeira, porém, pode-se reconhecer a presença nativa em muitos topônimos. Nomes de rios e montes, principalmente, como Ytanhaem, Picuipe ou Agasuype, no litoral da Bahia, nos mapas de Teixeira Albernaz, revelam que havia alguém, talvez povos inteiros escondidos nessas representações de terras aparentemente vazias.

			No mapa de Cantino, na porção referente ao Brasil, há poucos topônimos, e são todos de origem europeia. Na sua maioria, são nomes de santos, forma tradicional de nomear os lugares encontrados durante as viagens de exploração. Com frequência se batizavam rios, enseadas e ilhas com o nome do santo do dia da descoberta ou outra data importante do calendário religioso. Do Norte para o Sul, estão “cabo de São Jorge”, “San Miguel”, “rio de São Francisco”, “baía de Todos-os-Santos”, “Porto Seguro”, “Rio do Brasil” e “cabo de Santa Marta”.

			A ausência de nomes indígenas no Planisfério de Cantino se explicaria pelo pouco contato feito até então, tendo havido somente alguns encontros na costa, onde, como escreveu o piloto anônimo da viagem de Cabral, “não havia ninguém que compreendesse a sua língua”18 na armada portuguesa. Há uma diferença marcante entre os efeitos dos topônimos indígenas e dos nomes que os portugueses davam aos lugares que os roteiros dos Teixeira permitem destacar. Os nomes indígenas, em geral, contêm elementos que ajudam a identificar o lugar, são descritivos, como “batu-cabaru”, montanha que serve de cavalo para as nuvens, ou “Ytapoã”, que significa pedra levantada. A nomeação portuguesa, por sua vez, associa-se a formas de tomada de posse, tanto a posse política, pela Coroa portuguesa, quanto religiosa, pela Igreja de Roma.19

			Pode-se observar o Planisfério de Cantino em diálogo com o que Jaime Cortesão definiu como outros dois principais “monumentos cartográficos”20 referentes ao primeiro momento de exploração da costa do Brasil, imprimindo-lhes um caráter que difere da análise crítica da cartografia, sem destacar suas relações com as esferas de poder que influíram na sua produção. São eles o planisfério Hamy,21 com apenas uma breve linha da costa da América do Sul, e o de Nicolau Caverio, datado de 1506.22 No mapa de Caverio há também árvores e araras (ou papagaios) e a legenda repete, em grande medida, o que se lê no Planisfério de Cantino.

			diferentes projetos para a natureza e os habitantes

			Com base nos mapas produzidos nas décadas seguintes ao de Cantino, há duas maneiras de analisar o que as terras do Brasil foram se tornando. A primeira se concentra no estudo do acréscimo de novas informações, imagens e traçados da geografia. Essa abordagem é adotada por muitos trabalhos de história dos primeiros mapas do Brasil e possui vasta bibliografia, da qual se destacam as obras de Jaime Cortesão, Max Justo Guedes e Fernando Lourenço Fernandes. A segunda permite ver, na cartografia produzida ao longo do século xvi, as propostas então existentes sobre o que fazer e o que obter com a exploração das novas terras. São mapas bem conhecidos, presença quase obrigatória nos livros didáticos, mas aqui observados como projetos em disputa.23 Três mapas são representativos de três diferentes motivações.

			O primeiro é a Carta do Brasil,24 de Lopo Homem, datado de 1519, parte da obra conhecida como Atlas Miller, que pode ser considerado um mapa ambíguo (Fig. 1.2). Observa-se um grande salto no conhecimento geográfico da costa entre os três “monumentos” citados e este, onde já aparecem as entradas dos rios Amazonas e da Prata e um total de 146 topônimos ao longo da costa.25 Esse mapa apresenta duas maneiras opostas de apreender a terra e seus habitantes, que comporão uma síntese das relações que os portugueses — e outros europeus — estabeleceram no primeiro século de exploração.

			O espaço atlântico é pontilhado de caravelas, rosas dos ventos e bandeiras com o brasão dos Avis. Todo o oceano parece pertencer à Coroa portuguesa. As ilustrações sobre a massa de terra compõem um cenário exuberante e dinâmico, com destaque para a extração de pau-brasil. Os indígenas parecem dispostos ao trabalho e a fornecer aos recém-chegados uma matéria-prima atraente, mesmo que bastante inferior às expectativas de riquezas minerais. Há também aves e macacos. Os obstáculos para a exploração surgem na caixa de texto acima do mapa, que funciona ao mesmo tempo como título e legenda. Comparada com as legendas anteriores, de Cantino e Caverio, essa inclui novas informações:

			Esta carta é da região do grande Brasil e do lado ocidental alcança as Antilhas do rei de Castela. Quanto à sua gente, é de cor um tanto escuro. Selvagem e crudelíssima, alimenta-se de carne humana. Este mesmo povo emprega, de modo notável, o arco e as setas. Aqui [há] papagaios multicores e outras inúmeras aves e feras monstruosas. E encontram-se muitos gêneros de macacos e nasce em grande quantidade a árvore que, chamada brasil, é considerada conveniente para tingir o vestuário com a cor púrpura.26
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				1.2. Carta do Brasil, 1519, de Lopo Homem.

			

			Diferente das figuras do mapa, os habitantes são gente “selvagem e crudelíssima”. No conjunto das tópicas que descrevem os indígenas, o fato de andarem nus, característico da inocência do Paraíso, é substituído pela prática da antropofagia. Às luminosas aves coloridas que povoam a ilustração se soma uma referência imprecisa a “feras monstruosas”, representadas talvez por uma espécie de lagarto com asas no extremo esquerdo do mapa. Em síntese, os habitantes das terras são aliados e, ao mesmo tempo, uma ameaça aos europeus. Se a imagem pode dar a ideia de um espaço aberto e receptivo, a legenda chama atenção para os perigos e a barbárie dos indígenas, que faz pensar que a convivência seria impossível.

			O segundo mapa, intitulado Brasil (Fig. 1.3), foi produzido fora do circuito português e indiretamente questionava o direito de posse dos ibéricos sobre as terras da América. De autoria de Giacomo Gastaldi, foi inserido na coleção de relatos de viagem do veneziano Giovanni Battista Ramusio, Delle navigationi et viaggi, publicada pela primeira vez em 1556, uma das mais célebres do Renascimento. Direcionado com o Norte à direita, o mapa acompanha um relato anônimo, depois atribuído a Pierre Crignon, de 1535, sobre uma viagem feita à costa do Brasil em 1529. O texto defende o direito dos franceses de fazer comércio, principalmente de pau-brasil, com os habitantes. O cartógrafo, assim como fez Lopo Homem, apresenta a docilidade dos indígenas, dispostos ao trabalho na extração de madeira em troca de objetos, como se vê no canto inferior direito do mapa, em que dois europeus parecem negociar com os indígenas. As bandeiras nos navios, com a flor de lis da monarquia francesa, indicam que as águas não eram frequentadas apenas por portugueses.27 Ainda que bem mais discretos, não faltam também pássaros coloridos.

			O terceiro é o bastante reproduzido Mapa das capitanias hereditárias. Carta geral do Brasil (Fig. 1.4), desenhado por Luís Teixeira, que integra o Roteiro de todos os sinais, datado entre 1586 e 1590.28 A obra contém textos que orientam a viagem e inclui doze mapas topográficos, em grande escala, de partes da costa. O mapa em questão é o único em pequena escala, figurando toda a parte oriental da América do Sul, e o primeiro em que está desenhada a divisão das capitanias hereditárias promovida durante o reinado de d. João iii (1521-57). A escolha dessa escala não é sem consequências. O mapa não é uma representação do que é, mas do que se planeja. Seguindo a proposição de Frank Lestringant, “a pequena escala de representação global […] abre-se, idealmente, em direção ao futuro, em audaciosas antecipações estratégicas”.29 Poucos donatários efetivamente exploraram as terras, com destaque para a capitania de Pernambuco, e mesmo as capitanias “del Rey” não ultrapassaram algumas léguas além do litoral. A política das capitanias hereditárias, porém, já almejava uma interferência mais sistemática sobre as terras e os indígenas. As informações contidas no mapa precisam ser confrontadas com outras fontes, como cartas de doação do rei aos donatários, que tratam dos limites e das léguas de cada capitania, e cartas forais, emitidas posteriormente, que indicam o total de léguas doadas e definem os direitos e os deveres sobre as terras. Esse vasto conjunto de documentos serve de substrato para um mapa que contém poucos traços da complexidade jurídica do sistema das capitanias e da sua efetiva aplicação.30 Dito de outra forma, a experiência das capitanias não corresponde e não pode ser reduzida ao projeto que o mapa expressa.
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				1.3. Brasil, c. 1556, de Giacomo Gastaldi. 

			

			Onde estão nesse mapa a natureza, que era representada por meio das aves coloridas, e os habitantes? A longa legenda/título que ocupa boa parte do mapa — o mesmo artifício de cobrir áreas pouco conhecidas e evitar o vazio — cita várias capitanias e as condições de sua doação. A frase final diz que “é muito povoada do gentio da terra/ tem muitos mantimentos/ em partes dela há Ouro assim de minas como de lavagens”.31 O estranhamento do contato com os habitantes, seus adornos, cor da pele, sua nudez e práticas antropofágicas se dissolvem na expressão “gentio da terra”. Não há menção aos pássaros, e da natureza se espera o ouro, ainda de localização imprecisa “em partes dela”.

			
				[image: ]
				1.4. Mapa das capitanias hereditárias. Carta geral do Brasil, c. 1586-90, de Luís Teixeira. 

			

			O que aconteceu entre o Planisfério de Cantino e o Mapa das capitanias hereditárias? No primeiro, de 1502, o pouco conhecimento sobre as terras forçou o cartógrafo a usar o efeito de uma lupa e colocar em primeiro plano um elemento local — as aves coloridas. Mesmo ali, a visão estava corrompida pelas concepções anteriores do cartógrafo; ele retrata uma ave da região amazônica ou da América Central que seus contemporâneos confundiam com um papagaio. No mapa de Luís Teixeira, de c. 1586, boa parte do continente da América do Sul é retratado, a linha de demarcação de Tordesilhas é posicionada mais a oeste, e tudo o que é representado remete aos anseios e planos dos europeus, com um total — ou quase total, se considerarmos os topônimos indígenas — apagamento de traços das populações existentes. Sobre uma geografia ainda a ser explorada, seu autor propõe que seria possível implantar um projeto forjado em Portugal e ignorar, ao menos no papel, uma realidade muito mais complexa que incluía resistências, alianças, adaptações e violências.

			Esses mapas dos primeiros cem anos da chegada dos europeus às terras do Brasil são evidências de uma acirrada disputa de interesses e representações em que cada cartógrafo, assim como a sociedade e o poder político e econômico a que pertencia, se esforçou em “impor ao futuro” determinada imagem.32 Observar o mapa de Cantino é como se ver diante da ponta de um gigantesco iceberg. Há uma indiscutível expansão de informações geográficas conforme as explorações avançam. Não se pode, porém, falar de um aumento linear do conhecimento, porque a cada instante são inseridos ou suprimidos aspectos que parecem atender melhor às expectativas que se projetam sobre a terra, constituindo-se essa cartografia numa linguagem de poder.
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2. Contiguidade e insularidade

			Descrição de todo o Estado do Brasil, João Teixeira Albernaz I, c. 1626


			Andréa Doré
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				2.1. Descrição de todo o Estado do Brasil, c. 1626, de João Teixeira Albernaz I. 

			

			A América do Sul, a Quarta Parte do Mundo (Quarta pars mundi), continente também chamado de América Peruana, aparece nos mapas dos dois primeiros séculos da colonização de formas muito diferentes. A análise dessas representações nos permite compreender as expectativas e os usos que se projetaram sobre essas terras. Nelas, duas concepções geográficas se destacam. Uma valorizava a contiguidade da imensa massa de terra continental e a conexão entre territórios arbitrariamente atribuídos a Portugal e à Espanha pelo Tratado de Tordesilhas. A outra destacava os rios e lagos do interior e dava ao Brasil uma aparência de ilha, separada do restante do continente. Em diálogo com essas duas figurações geográficas, em certa medida imaginadas e contraditórias, verifica-se a circulação de pessoas, de mercadorias e de confissões religiosas, assim como as interpretações dos historiadores.1

			a contiguidade e seus significados

			O mapa Descrição de todo o Estado do Brasil (Fig. 2.1), de autoria do cartógrafo português João Teixeira Albernaz i, é um exemplar emblemático da concepção de que as terras da parte espanhola e da parte portuguesa da América do Sul eram contíguas. É o primeiro de um conjunto de 22 mapas que integra o Livro que dá razão do Estado do Brasil, cujo texto foi escrito pelo sargento-mor Diogo de Campos Moreno, em resposta a uma ordem do rei Felipe iii ao então governador, d. Diogo de Meneses e Sequeira (1608-12).2 Os demais mapas do Livro são topográficos e representam partes da costa nordeste e leste do Brasil, começando com a descrição da costa do Rio de Janeiro a São Vicente e terminando com o Maranhão. O mapa aqui analisado representa quase todo o continente da América do Sul. A omissão da costa ocidental se justifica pelo conteúdo da legenda, onde também se destaca a contiguidade das terras: “Descrição de todo o Estado do Brasil, que para o norte começa no Grão-Pará […] e para o sul termina na entrada do rio da Prata […]. E juntamente mostra-se, neste mapa, a confrontação que tem este Estado com as terras do Peru e Novo mundo, e com os estreitos de Magalhães e São Vicente”. A obra é preservada no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, no Rio de Janeiro, mas há outro códice na Biblioteca Pública Municipal do Porto, em Portugal, que contém apenas dezoito mapas.3 O relato que os acompanha foi escrito entre 1612 e 1614 e se considera que os mapas foram produzidos entre 1612 e 1627, o que os insere no contexto da União Ibérica (1580-1640), quando o poder soberano de Portugal e Espanha era um só, concentrado sob o monarca da dinastia dos Habsburgo, mas havia diferenças entre os súditos dos diferentes reinos. Na Patente das mercês, graças e privilégios, que reúne as concessões do rei Felipe ii aos reinos de Portugal, resultado das cortes de Tomar, de abril de 1581, não há nenhuma menção às terras de Portugal na América, mas se depreende que os territórios deveriam ser administrados separadamente: as Índias de Castela e as terras do Brasil.4

			João Teixeira Albernaz i, que assina o mapa como “cosmógrafo de Sua Majestade”, era filho de Luís Teixeira e foi um dos mais produtivos cartógrafos das costas do Brasil. Possivelmente por influência de seu pai, ele representa em destaque nesse mapa a montanha de Potosí, a mais importante jazida de prata da América, encontrada pelos espanhóis em 1545 no então vice-reino do Peru, na atual Bolívia, com a povoação ao seu pé. Ligada a Potosí, uma cadeia de montanhas colorida de marrom atravessa o continente de oeste a leste. É seguida em paralelo por outra cadeia, azul-acinzentada. Entre as duas corre um rio, e ao norte das montanhas azuis segue o rio Amazonas. Essas montanhas terminam próximas ao litoral norte do continente. A contiguidade dos territórios luso-castelhanos é, assim, fortalecida por uma cordilheira imaginária.5

			Em outros mapas em que se verifica a contiguidade das terras, a América do Sul é representada como uma massa de terra sólida e indiferenciada. Pode-se interpretar essa configuração como uma demonstração de indiferenciação política, uma vez que não encontramos a linha de demarcação de Tordesilhas e em alguns mapas não há brasões das dinastias ibéricas. Essa contiguidade é figurada nos mapas da família Homem, atribuídos a Diogo Homem, de 1558 e 1565 (Fig. 2.2) e,6 principalmente, nos mapas da família Teixeira, o que abre este capítulo e o de 1627, pertencente ao Livro em que se mostra a descrição de toda a costa do Estado do Brasil e seus portos barras e sondas delas, datado e assinado pelo mesmo João Teixeira Albernaz, “moço da câmara de Sua Majestade e seu cosmógrafo”.7

			A ligação das terras por meio de uma cadeia de montanhas também se encontra no mapa da América do Sul de Gerardus Mercator, de 1569 (Biblioteca Nacional da França), no Planisfério de Petrus Plancius, de 1594 (John Carter Brown Library) e em um mapa inserido na obra de Jan Huygen van Linschoten, de 1596 (Fig. 2.3).
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				2.2. Detalhe de Atlas universal, 1565, anônimo/ Diogo Homem.
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				2.3. Detalhe de Orbis terrae compendiosa descriptio, de Arnold e Henricus Florent van Langren, feito a partir do Planisfério de Petrus Plancius, 1596. 

			

			A valorização da contiguidade das terras do vice-reino do Peru e do Brasil expressa nesses mapas contém vários significados. Alguns aspectos dessas representações podem ter seu fundamento nas teorias sobre a origem dos metais ou na clássica associação entre as nascentes dos rios e as montanhas. Essas teorias vinculavam a produção de minerais à influência dos astros e indicavam que as regiões de maior incidência do sol, como a linha do Equador, seriam mais ricas em ouro.8 Por meio da filosofia natural também se explicaria o desenho do grande rio Amazonas sendo alimentado pelas montanhas dispostas em paralelo à linha equinocial.

			Nos mapas portugueses, a contiguidade das terras adquire um caráter bastante singular, expressando expectativas em relação ao continente. As terras contíguas seriam um indício da existência de metais na parte oriental — o Brasil —, como os espanhóis encontraram no Peru, a parte ocidental, principalmente na mina de Potosí; daí a importância de a cordilheira desenhada nesses mapas começar exatamente na montanha de prata que é representada com destaque. Vários autores, antes da descoberta das minas na região do atual estado de Minas Gerais no final do século xvii, afirmaram essa contiguidade como o mais forte indício da existência de metais no Brasil. Nos Diálogos das grandezas do Brasil, de 1618, o autor afirma, por meio do personagem de Alviano, que se surpreende, “porque, habitando […] os portugueses a mesma terra”, não encontravam as riquezas que os espanhóis descobriam todos os dias no lado oeste.9 Segundo frei Vicente do Salvador, em 1627, a contiguidade deveria ser a força motriz das explorações, “sendo contígua esta terra com a do Peru, que a não divide mais que uma linha imaginária indivisível, tendo lá os castelhanos descobertas tantas e tão ricas minas”.10

			Para os espanhóis, a contiguidade permitiria às terras do Brasil proteger as minas do Peru, como escreveu ao rei Felipe ii, em 1583, Diego Flores de Valdés, comandante da fracassada expedição organizada para colonizar o estreito de Magalhães. As terras contíguas também indicavam a possibilidade de transportar a prata de Potosí pelos rios da bacia amazônica, proposição defendida tanto pelo autor dos Diálogos das grandezas quanto pelo colonizador Simão Estácio da Silveira, no Maranhão, em 1624. E, por fim, de maneira mais fluida, a contiguidade encorajava os aventureiros portugueses, ingleses ou franceses que acreditavam na proximidade das minas espanholas em relação ao litoral do Brasil.11

			Todos esses efeitos estavam vinculados ao Peru e às riquezas minerais. Uma vez que os mapas e outras fontes que defendem a contiguidade foram produzidos durante a União Ibérica, a valorização das ligações das terras do Brasil e do Peru atendia, em certa medida, à necessidade de destacar os usos geopolíticos da parte portuguesa. Comparado com as riquezas do lado ocidental, o Brasil não tinha muito a oferecer à monarquia espanhola, mas sua geografia exercia um papel coadjuvante na exploração da prata peruana.

			o mito da ilha-brasil

			A configuração cartográfica e geopolítica expressa no mapa de João Teixeira Albernaz i conviveu com outra forma de representação, de autoria das mesmas famílias de cartógrafos, também presente em mapas europeus e que foi muito explorada pelos historiadores. Trata-se da insularidade do Brasil, da separação das terras americanas dos portugueses e dos espanhóis, e que ficou conhecida como o mito da Ilha-Brasil. Essa concepção geográfica resultava do fato de que, durante o século xvi e até meados do xviii, o centro da América do Sul era um espaço em que o conhecimento concreto por parte dos europeus se misturava com o fabuloso e o desejado. As conquistas espanholas avançavam do Norte, do Pacífico e pelo rio da Prata, enquanto as portuguesas “arranhavam” as margens do Atlântico. Do lado castelhano, no espaço desconhecido no interior se desenhou a mítica Laguna de los Xarayes. Para os luso-brasileiros, as regiões periodicamente alagadas eram chamadas de Pantanal.

			O mito cartográfico da Ilha-Brasil se vinculou, assim, a outras concepções mais ou menos fantasiosas do interior. Com as primeiras expedições de conquista espanholas, em 1535, começaram a circular notícias sobre os indígenas denominados xarayes, que habitavam as planícies ao redor do alto rio Paraguai, no centro do continente. Por extensão, o nome associado a esses povos passou a designar um lugar, a região Xarayes. A primeira referência documental surgiu em 1542, na Relación, de Domingo de Irala.12 O povo e o lugar Xarayes apareceram em seguida nos textos do soldado alemão Ulrich Schmidl, escritos nos anos 1560, e nos relatos das expedições de Álvar Núñez Cabeza de Vaca, assim como na obra Historia argentina, de Ruy Díaz de Guzmán, neto de Domingo de Irala, concluída em 1612 e publicada somente no século xix. Com Antonio de Herrera, na Historia general de los hechos de los castellanos en las islas y tierra firme del mar oceano, produzida entre 1601 e 1615, Xarayes se transformou na Laguna de los Xarayes. Na cartografia, um lago com o nome de Xarayes fez sua aparição no mapa Paraguay, Ó Prov. de Rio de La Plata cum regionibus adiacentibus, feito por Jodocus Hondius ii em 1625 e reimpresso várias vezes.13

			A região central do continente, chamada de Pantanal pelos luso-brasileiros, foi pouco explorada, uma vez que as riquezas que se esperava encontrar — o ouro e a prata dos xarayes — não se confirmaram. Assim permaneceu até as expedições realizadas para delimitar as terras de Portugal e da Espanha na segunda metade do século xviii. Ainda no século xvi, os espanhóis fundaram a cidade de Santiago de Jerez, e em 1593 os jesuítas fundaram reduções indígenas, mas os habitantes se mantiveram predominantemente os mbayá-guaykurús emigrados do Chaco, região a oeste que hoje compreende o Sul da Bolívia e Norte do Paraguai.

			Como a Laguna de los Xarayes ou o Pantanal se relaciona com a insularidade do Brasil? Há vários mapas que representam uma grande lagoa no interior e, entre esses, alguns trazem ainda a união de traçados de rios no centro do continente. Os portugueses não a chamavam de Xarayes, mas Eupana ou Lago Dourado. Alguns mapas, mais explicitamente, indicam a união das bacias do Amazonas e do Prata — os rios Amazonas (também chamado de Maranhão) e Paraguai — separando as terras a leste e dando ao Brasil um caráter insular. Essa configuração é perceptível no mapa de André Homem, de 1559 (Fig. 2.4), no de Luís Teixeira, feito em 1600, e mesmo em um mapa menos conhecido do mesmo cartógrafo, datado entre 1590 e 1599. Está presente também no mapa de Domingos Sanches, de 1618, e no mapa atribuído a João Teixeira Albernaz i, de c. 1640 (Fig. 2.5).14 Logo, foram integrantes das mesmas famílias que produziram as figurações da contiguidade das terras do Brasil e do Peru.

			A representação da insularidade está também presente em mapas europeus de outras origens. Alguns exemplos são o mapa America, de Jodocus Hondius, de 1606 — tema do capítulo 3 deste livro —, o America nova tabula, de Willem Blaeu, em várias edições a partir de 1608, e o Americae nova descriptio, de Pieter van den Keere, de 1614. Também aparece em mapas franceses, como o de Nicolas Sanson, de 1650, e ingleses, particularmente no que retrata a viagem do corsário Bartholomew Sharp, publicado na obra Bucaniers of America, de 1684, onde a figuração da insularidade se assemelha muito à forma como os portugueses a representaram.15
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				2.4. Universa ac navigabilis totius terrarum orbis descriptio, 1559, de André Homem. 
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				2.5. Primeira e segunda carta, 1640, anônimo/ João Teixeira Albernaz I. 

			

			Em textos contemporâneos, como os de Pero de Magalhães Gândavo (1576), nos Diálogos das grandezas do Brasil (1618) e na Relação de Simão Estácio da Silveira (1624), encontramos referências a essa hidrografia mítica. A descrição mais espetacular, porém, deve-se ao padre jesuíta Simão de Vasconcelos, escrita em 1668:

			Estes dois rios, o das Amazonas, & o da Prata, princípio, & fim desta costa, são dois portentos da natureza […]. São como duas chaves de prata, ou de ouro, que fecham a terra do Brasil. Ou são como duas colunas de líquido cristal, que a demarcam entre nós, & Castella, não só por parte do marítimo, mas também do terreno. Podem também chamar-se dois gigantes, que a defendem & demarcam em comprimento, & circuito, como veremos. Porque é cousa averiguada, & praticada entre os naturais do interior do sertão, que estes dois rios, não somente presidem ao mar com a vastidão de seus corpos, & bocas; mas também com a extensão de seus braços abarcam a circunferência toda da terra do Brasil.16


			leituras do mito da ilha-brasil

			Foi com base nessas fontes cartográficas e em relatos de cronistas sugerindo a união dos rios que, nos anos 1940, o historiador português Jaime Cortesão (1884-1960) atribuiu um papel histórico a esse mito cartográfico. Ele defendeu que existia entre os portugueses dos séculos xvi e xvii a crença de que as terras que pertenciam a Portugal e à Espanha estavam separadas por um imenso corredor fluvial formado pela união das águas dos rios Paraguai e Amazonas e seus afluentes. Construída a partir de relatos indígenas, essa crença foi chamada por Cortesão de “mito da Ilha-Brasil”. O historiador foi, porém, mais longe ao afirmar que o mito não era apenas uma imagem fabulosa do interior, mas era o motor da expansão das explorações portuguesas para o Oeste. O processo de ocupação do Brasil — pelos portugueses — teria sido motivado por esse mito.17

			A tese de Cortesão foi muito criticada, já nos anos 1950, por Sérgio Buarque de Holanda e por Vitorino Magalhães Godinho. Buarque de Holanda condenou a consideração de que o avanço para o interior das terras obedecia a um “plano deliberado”.18 As evidências históricas indicavam, ao contrário, que a exploração costeira era privilegiada e defendida pelas ordens régias. Além disso, os mapas que Cortesão citava como evidências não eram decisivos para comprovar sua tese, como o atribuído a Lopo Homem, de 1519 (Fig. 1.2), famoso pela representação de indígenas extraindo pau-brasil, ou o de Bartolomeu Velho, de 1561.19 Finalmente, o mito não seria propriamente uma criação portuguesa, uma vez que um dos primeiros a mencioná-lo, o piloto João Afonso, o Francês, seria realmente francês, e não português.20

			Cortesão chamou de “processo” o que teria começado com o mapa de Lopo Homem, de 1519, continuou nos mapas de Diogo Ribeiro, de 1525 e 1527, e se consolidou com a ligação dos rios no mapa de André Homem, de 1559 (Fig. 2.4). E concluiu: “O mito, pois, evolui”.21 A interpretação dessa cartografia mítica do interior do Brasil se tornou, assim, um mito historiográfico pela proposição de Cortesão.

			Ao destacar a insularidade, o limite dos interesses luso-brasileiros seria marcado por uma fronteira ainda muito fluida com as Índias de Castela. A ênfase na contiguidade, por sua vez, colocava o objetivo mais além, nas minas do Alto Peru, e o que se encontrava no continente não era uma barreira hidrográfica à qual era necessário chegar para construir o espaço português, mas uma abertura, onde a ausência de limites permitiria chegar à parte mais rica. As terras contíguas apontavam ainda uma conexão, por meio da qual as riquezas do Peru poderiam se estender até o Atlântico brasileiro.

			Esses espaços do centro do continente, considerados regiões-limite ou de passagem, não eram desabitados. Partindo de uma análise antigeopolítica, aquela que desafia “a hegemonia cultural, econômica, política e militar do Estado” e investiga as “lutas de contra-hegemonia”,22 encontra-se o processo de reconquista da região pelos indígenas guaykurús. Eles emigraram do Chaco e ocuparam a área da antiga província jesuíta de Itatim, destruída pelos paulistas e abandonada por volta de 1648. Os guaykurús aprenderam a domesticar os cavalos, introduzidos na região pelos espanhóis quando da expedição de Pedro de Mendoza, de 1536, e se impuseram frente a outras nações indígenas e aos espanhóis e portugueses. Como indicação de uma apropriação do espaço, renomearam a geografia, os rios e os montes.23 Quando os luso-brasileiros passaram a investir na ocupação efetiva dessas regiões, na esteira das negociações dos tratados de limites com a Espanha, na segunda metade do século xviii, discutidas no capítulo 10, as alianças com os guaykurús foram de grande importância. O Tratado de Paz e Amizade assinado entre os guaykurús e a Coroa portuguesa em 1791, na cidade de Vila Bela, então capital da província de Mato Grosso, permitiu a criação de fortes e povoações nos territórios indígenas e tornou possível aos portugueses derrotar os payaguás e avançar a colonização mineradora na região. Os brasileiros só incorporaram definitivamente as terras dos guaykurús em 1870, no fim da Guerra da Tríplice Aliança (1864-70).24

			contiguidade e insularidade

			A Ilha-Brasil é um mito cartográfico, como os do Eldorado e das amazonas que circularam por mapas e textos. A retomada neste capítulo da tese historiográfica de Jaime Cortesão não tem o objetivo de refutá-la, uma vez que a historiografia já o fez logo de seu lançamento e segue fazendo com intensas pesquisas. Interessa, no entanto, retraçar o uso que o autor fez da cartografia para sustentá-la. Considerar que as representações do interior, onde os traçados dos dois rios ainda são tentativas de descrição do espaço, seguem um processo “que evolui” diz muito sobre uma forma de entendimento dos mapas como fontes históricas. Essa abordagem atribui um uso aos mapas pelos cartógrafos do período moderno que mais serve ao uso que a historiografia que os lê quer atribuir aos mapas. Além disso, tem como critério de análise a evolução dos mapas. Ela não contempla e não sugere nenhuma interpretação para a flexibilidade das representações. Por meio dessa abordagem, não se entende por que o mapa de André Homem, de 1559, citado como um protótipo do mito da Ilha-Brasil, conviveu com vários outros, produzidos por integrantes da mesma família, como Lopo e Diogo Homem, onde os rios do interior não se encontram. Da mesma forma, por essa concepção linear não se compreende os mapas da família Teixeira, principalmente os realizados por João Teixeira Albernaz i: os de c. 1626 (Fig. 2.1) e o de 1627, que se caracterizam pela contiguidade das terras, e o de 1640 (Fig. 2.5), que representa a ligação das bacias, figuração acabada da “Ilha-Brasil”.

			Como o interior de um continente pôde abrigar conformações geográficas tão contraditórias? Se a geografia é uma só, como se explicam as diferentes maneiras de ver e cartografar o espaço?

			Em primeiro lugar, cabe perguntar em que medida os cartógrafos consideravam seus mapas produto do conhecimento geográfico ou como expressão de diferentes geografias possíveis. O desconhecimento geográfico permitia aos cartógrafos dos séculos xvi e xvii produzir diversas propostas para um mesmo espaço. Mas se um texto pode expressar uma possibilidade por meio de um verbo condicional, não há esse artifício em um mapa. No entanto, a incerteza sobre a geografia, responsável por essas diferentes formas de representação, causou nos indivíduos desse período muito mais ação do que imobilidade e despertou, entre os luso-brasileiros, mais esperança do que medo. A leitura dos mapas a partir dessas premissas nos leva a considerar, em segundo lugar, que as duas propostas cartográficas — contiguidade e insularidade — não são contraditórias, e sim complementares. Elas incorporam possibilidades geográficas a partir de informações obtidas de povos indígenas e de exploradores e, portanto, são em grande medida especulativas.25 São resultado de uma síntese dessas informações com conhecimentos clássicos, lendas, mitos, desejos e interesses políticos.

			Insularidade e contiguidade, proposições então complementares, seriam acionadas durante o processo de negociação dos limites entre Portugal e Espanha, a partir da segunda metade do século xviii. A concepção de uma Ilha-Brasil foi utilizada pelos diplomatas portugueses que insistiam que a Providência Divina, responsável pela hidrografia já expressa por Simão de Vasconcelos, estava na origem da demarcação dos limites. As dúvidas quanto à demarcação seriam respondidas por “inalteráveis divisões do poder divino, cortando e dividindo as terras da contenda com o notável Lago Dourado ou Xarais, que como coração da América, situado quase no centro dela a cinge com dois braços, ou rega com dois rios […]; e é mais que maravilhoso acaso, um mistério da Providência, […] da repartição lançada de norte a sul”.26 A descoberta dos rios, como escreveu Junia F. Furtado, “simplesmente confirmaria a profecia já manifesta no Tratado de Tordesilhas”.27

			Os efeitos da contiguidade das terras estiveram nos debates sobre os limites quase um século depois. Em 1802, o naturalista luso-brasileiro Alexandre Rodrigues Ferreira escreveu uma carta ao Conselho Ultramarino propondo a transferência da capital da província do Mato Grosso de Vila Bela para Vila de Cuiabá, e se referia ao “sacratíssimo, e secretíssimo mistério político, de ajuntar-se ao ouro de Mato Grosso, a prata do Peru; recuperando nós por meio de Vila Bela o que perdemos pelo da Colônia do Sacramento”.28

			Nessas duas citações está presente a palavra “mistério”, que de providencial torna-se político e se refere às duas configurações possíveis para o interior da América. No plano prático, a perda da Colônia do Sacramento, pelo Tratado de Santo Ildefonso (1777) e depois pelo Tratado de Badajoz (1801), privou os portugueses de uma via de acesso importante às terras espanholas. A presença dos portugueses na região central do continente, em Vila Bela, mais a oeste, ou Cuiabá, mais a leste, representava um espaço de conexão onde ouro, prata e mercadorias poderiam circular. A travessia do interior da América do Sul guardava ainda segredos e continuava acalentando o sagrado anseio de riquezas.

			notas
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